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A atividade foi promovida em paralelo à Flipelô 
por iniciativa do vereador Odiosvaldo Vigas

Dois dias de debate 
sobre “Educação inclusiva
e acessibilidade cultural”

Na quinta-feira, 10, o escritor Fausto
Joaquim palestrou sobre “A Era Pós-
Deficiência”. A responsável pela unidade

de Políticas para Pessoas com Deficiência do
Gabinete da Prefeitura, Risalva Teles, definiu o
palestrante como “baluarte da inclusão social”. 
Participaram do debate os professores Germano
Machado e Sérgio Guerra, além do jornalista Ivan
de Almeida e o poeta e coordenador do Sarau de
Poesia do Centro de Cultura, Edgar Velame, que ressaltou: “O mundo precisa de livros!”. 
Na tarde de sexta-feira,11, houve a apresentação do Quarteto de Trompas da Bahia, formado
por integrantes da Escola de Música da Ufba, Orquestra Sinfônica da Bahia (Osba) e Neojiba
(Núcleos Estaduais de Orquestras Juvenis e Infantis da Bahia). 

Leia mais na página 3

Fotos: Antonio Queirós 
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Terça-feira, 
15 de Agosto de 2017

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Na manhã de segunda-
feira (14), foi reali-
zado no auditório do

Centro de Cultura da Câmara
Municipal de Salvador um en-
contro da União dos Baleiros
da Bahia (Unibal). O espaço
para a reunião foi solicitado
pela vereadora Ireuda Silva
(PRB).

Foram discutidos o reca-
dastramento e acesso de ba-
leiros no transporte público
da cidade. De acordo com
Gilson Rodrigues, diretor da
Unibal, muitos trabalhadores
estão sendo impedidos de en-
trar nos ônibus “devido a
uma ‘onda’ de assaltos prati-
cados por criminosos disfar-
çados”.

Ele afirmou que “alguns

meliantes estão utilizando co-
letes e simulando serem balei-
ros para entrar nos veículos e
roubar os passageiros. Pre-
tendemos realizar um reca-

dastramento e levar a de-
manda até a Secretaria de
Mobilidade Urbana. A nossa
intenção é achar uma solução
para essa dificuldade”.

União dos Baleiros realiza 
encontro no Centro de Cultura

O espaço para a reunião da agremiação foi 
solicitado pela vereadora Ireuda Silva

Beleiros reunidos no Centro de Cultura da Câmara
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OCentro de Cultura da
Câmara Municipal de
Salvador sediou, nas

tardes de quinta e sexta-feira

(10 e 11 de agosto) apresenta-
ção e  debate sobre “Educação
inclusiva e acessibilidade cultu-
ral”. A atividade foi promovida
em paralelo à Festa Literária In-
ternacional do Pelourinho (Fli-
pelô), por iniciativa do
vereador Odiosvaldo Vigas
(PDT) – gestor do espaço mul-
tiuso da Casa. 

Na oportunidade, o escri-
tor Fausto Joaquim palestrou
sobre “A Era Pós-Deficiência”.
Integrante da mesa, a respon-
sável pela unidade de Políticas
para Pessoas com Deficiência
do Gabinete da Prefeitura, Ri-
salva Teles, enalteceu a fala do
palestrante e o definiu como
“baluarte da inclusão social”. 

A composição da mesa
contou ainda com os professo-
res Germano Machado e Sér-
gio Guerra, além do jornalista

Ivan de Almeida e o poeta e
coordenador do Sarau de Poe-

sia do Centro de Cultura,
Edgar Velame, que ressaltou:
“O mundo precisa de livros!”. 

“Parabenizo o vereador
Odiosvaldo Vigas por esta ati-
vidade verdadeiramente inclu-
siva”, exaltou Sérgio Guerra.  

Apresentações da cantora
Taís Rodrigues e declamações
dos poetas Edgar Velame,
Marly Ramos e Lucas Ferreira
encerraram a atividade. 

Tarde Latinoamérica 
Na tarde de sexta-feira

(11), o Centro de Cultura da
Câmara recebeu no palco de
seu auditório apresentação do
Quarteto de Trompas da Bahia,

formado por integrantes da Es-
cola de Música da Ufba, Or-
questra Sinfônica da Bahia
(Osba) e Neojiba (Núcleos Esta-
duais de Orquestras Juvenis e
Infantis da Bahia). Compõem o
grupo os trompistas Paula Gra-
ziele Guimarães, Orlando Flo-
rez, Uriel Borges e Davi Brito.

Segundo o colombiano Or-
lando Florez, o concerto, inti-
tulado ‘Tarde Latinoamérica’,
destaca a influência da música
europeia nas sonoridades da
América Latina. “O objetivo do
Quarteto de Trompas da Bahia
é fazer com que este instru-
mento passe a ser mais reco-
nhecido”, frisou.     

Terça-feira, 
15 de Agosto de 2017
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“Educação inclusiva 
e acessibilidade cultural”

Atividades no Centro de Cultura contaram com palestra do 
escritor Fausto Joaquim, apresentações musicais e poéticas
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Audiência debate funcionamento
das Cases em Salvador

Uma audiência pública
discutirá a situação das
Comunidades de Aten-

dimento Socioeducativo
(Cases) em Salvador e na
Bahia. O evento é uma inicia-
tiva da Comissão de Defesa
dos Direitos da Criança e do
Adolescente, presidida pelo ve-
reador Hilton Coelho (PSOL). O
debate acontece nesta terça-
feira (15), a partir das 8h, no
auditório do Centro de Cultura
da Câmara Municipal de Salva-
dor. 

“Trata-se de uma iniciativa
da comissão em parceria com a
Defensoria Pública da Bahia”,

afirmou o parlamentar.  Se-
gundo Hilton Coelho, “é ne-
cessário que o Estado cumpra
com suas obrigações de defesa
dos interesses individuais e co-
letivos da criança e do adoles-
cente no sistema socioeduca -
tivo na Bahia’.

O objetivo da audiência pú-
blica, segundo o parlamentar, é
“analisar o funcionamento do
sistema socioeducativo no es-
tado, bem como as condições de
cumprimento das medidas so-
cioeducativas restritivas de liber-
dade, em especial nas Cases”. 

Uma das preocupações do
vereador é relativa a superlota-

ção nas unidades. “A Case em
Salvador, que possui capaci-
dade para 140 internos, em-
bora estejam custodiados em

torno de 400 jovens, deve ser
encarada como local de resso-
cialização e não depósito hu-
mano”, conclui.

Conforme Hilton Coelho, discussão será em torno 
da situação das Comunidades de Atendimento Socioeducativo

Seminário discute importância 
do atendimento nutricional 

Overeador Maurício Trin-
dade (DEM) vai coorde-
nar um seminário sobre

nutrição, nesta quarta-feira (16),
às 8h, no Centro de Cultura da
Câmara Municipal. O evento tem
o objetivo de apresentar aos nu-
tricionistas o andamento do Pro-
jeto de Indicação nº 574/17, de
sua autoria, que sugere à Prefei-
tura a implantação do atendi-
mento de profissionais desta área
em todos os postos de saúde do
município. 

Segundo o parlamentar, a es-
pecialidade vai ampliar os servi-
ços já oferecidos pelos postos de
saúde, além de contribuir ainda
mais para a melhora dos pacien-
tes. “Saúde não é apenas a au-
sência de doença, mas o perfeito
bem-estar físico, mental e so-
cial”, destaca Maurício Trindade.

Serão ministradas três pales-
tras durante o seminário. A nutri-
cionista Jéssica Santos Oliveira vai
tratar do tema “A importância da
Alimentação Saudável na Preven-

ção das Doenças Crônicas Não
Transmissíveis”. “Nutrição e Qua-
lidade de Vida” será o tema apre-
sentado pelo vereador e médico
Maurício Trindade. Já a palestra
“Atuação do Nutricionista nos
Restaurantes Comerciais de Sal-
vador e sua Ampliação” será pro-
ferida pela nutricionista Rose
Mary Feliciano Dias.

Público-alvo
O evento também vai apre-

sentar projetos que estão sendo
desenvolvidos em Salvador na
área de nutrição, principalmente
nas comunidades e nas escolas
do município. O público-alvo do
seminário são nutricionistas e es-
tudantes de nutrição. Ao final os
participantes receberão certifica-

dos.
“É muito importante aborda-

mos estes temas, pois as princi-
pais doenças que acometem a
população, como a hipertensão,
diabetes, obesidade, colesterol
elevado, gastrite, anemia e doen-
ças cardiovasculares estão asso-
ciadas à deficiência da
alimentação ou qualidade desta,
gerando o aumento do número
de pacientes nos postos de
saúde”, disse Trindade.  Para o
vereador, “é necessário que o
nutricionista integre a equipe
multiprofissional de todos os pos-
tos de saúde de Salvador, pois ele
é o profissional habilitado para
adotar medidas corretivas da ali-
mentação”.

Vereador Maurício Trindade coordenará o debate, 
nesta quarta-feira (16), às 8h, no Centro de Cultura

Vereador Maurício Trindade

Vereador Hilton Coelho
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Terça-feira, 
15 de Agosto de 2017
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OOlodum promoveu, no
domingo (13), no Pelou-
rinho e Avenida Sete de

Setembro, no Centro de Salva-
dor, atividades de celebração
pela Revolta dos Búzios, ocorrida
entre 12 e 25 de agosto de 1798,
mantendo a tradição do bloco
afro. Presente aos eventos, o ve-
reador da capital Luiz Carlos
Suíca (PT) destacou o sentido his-
tórico da festa e defendeu mais
apoio para a cultura na Bahia.

“Precisamos valorizar, cada
vez mais, a nossa cultura, manter
a identidade negra viva entre os

festejos populares. Muitas pes-
soas celebram a data da revolta
no dia 25 de agosto, mas as pri-
sões aos negros aconteceram
desde o dia 12. Essa passagem
da história é também denomi-
nada de Conjuração Baiana e Re-
volta dos Alfaiates. Mas ficou
Búzios, com esse caráter emanci-
pacionista, ocorrido entre 1798 e
1799, na então capitania da
Bahia, colônia brasileira”, histo-
riou Suíca.

Exemplo aos jovens
Para o líder do PT na Câmara

de Salvador,
o Olodum
“ m a n t é m
viva a histó-
ria das lutas
que destaca-
ram a Bahia
como um es-
tado que tra-
v o u
importantes
embates por
l iberdade”.
Suíca ainda

salienta a atuação do presidente
do bloco, João Jorge Rodrigues,
ao homenagear heróis como
Lucas Batista, Luis Gonzaga da
Virgem, Manoel Faustino e João
de Deus, todos participantes da
revolta.

“São nomes que refletem a
rebeldia da época, principal-
mente pelo fim da escravidão e
por igualdade entre os povos. Já
é uma tradição do Olodum rea-
lizar esse evento que, a cada
ano, cresce mais e mais”, frisou
o vereador.

A celebração à Revolta dos

Búzios, segundo ele, também
faz refletir sobre o atual mo-
mento político e social do país:
“Deve servir de exemplo para os
jovens irem mais às ruas, nesse
período político que vivemos, e
é uma continuidade da luta por
liberdade religiosa, por jovens
nas universidades, no mercado
de trabalho e contra o extermí-
nio do povo negro. É uma luta
contra as forças hegemônicas,
que escravizam e têm represen-
tantes golpistas, retirando direi-
tos de trabalhadores e
concedendo regalias aos ricos”.

Suíca prestigia celebração 
à Revolta dos Búzios

Atividade foi promovida pelo Olodum no domingo, 13

Nesta terça-feira (15), às
14h, no Salão Nobre, a
Comissão de Direitos do

Cidadão vai se reunir com a di-
reção da Guarda Municipal (GM)
para discutir a agressão ao ve-
reador Toinho Carolino (Pode-
mos). O fato ocorreu no dia 6 de
agosto nas proximidades da
Fonte Nova. O encontro será
conduzido pelo vereador Ale-
xandre Aleluia (DEM), presidente
do colegiado.

Confirmaram presença o se-
cretário de Ordem Pública
(Semop), Marcus Passos; o ins-
petor-geral da GM, João Neto; o

diretor de Operações da Semop,
Maurício Moreira; o diretor-geral

do Sindicato dos Servidores da
Prefeitura do Salvador (Sind-

seps), o guarda municipal Bruno
Carianha; e o também sindica-
lista e agente da GM Sérgio Sa-
turnino.

Na ocasião, o vereador Toi-
nho Carolino esclareceu que em
momento algum desacatou os
profissionais da Guarda Munici-
pal, limitando-se a questionar,
como cidadão, o espancamento
a um gari que já estava imobili-
zado. Além de ter sido agredido,
inclusive depois de se identificar
como vereador, Carolino teve o
celular retido por mais de 30 mi-
nutos e foi conduzido, detido, à
Central de Flagrantes.

Comissão de Direitos do Cidadão
recebe direção da Guarda Municipal

Reunião nesta terça-feira (15), às 14h, vai tratar da 
agressão sofrida pelo vereador Toinho Carolino

Um encontro informal ocorreu na tarde de quinta-feira (10)
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Terça-feira, 
15 de Agosto de 2017

Câmara homenageará Dia 
Municipal do Motociclista

Overeador Luiz Carlos
Souza (PRB) promoverá
sessão especial em ho-

menagem ao Dia Municipal do
Motociclista, 25 de agosto, a par-
tir das 14h, no Plenário Cosme
de Farias. A data foi instituída
graças ao Projeto de Lei (PLE nº
224/2015), de autoria do legisla-
dor. 

A solenidade contará com a
presença de diversos grupos de
motociclistas, órgãos municipais
e representantes da categoria.

Diante dos altos índices de
acidentes fatais no trânsito, o ve-
reador Luiz Carlos destaca a data
como um importante momento
para a conscientização dos con-
dutores em Salvador.

“Dentre os caminhos a serem
seguidos para diminuir essa esta-
tística estão os da informação e
educação. Os dados que retra-
tam os problemas, mostram que
os motociclistas estão entre os
que mais sofrem com os aciden-
tes fatais. O projeto tem o obje-
tivo de conscientizar a sociedade
soteropolitana sobre esse grave

problema e obrigar o Poder Pú-
blico Municipal a debater o as-
sunto”, justificou Luiz Carlos.

Sessão especial foi requerida pelo vereador Luiz Carlos Souza

Rogéria prestigia sessão 
especial pelos 27 anos do ECA

Na quinta-feira (10), a ve-
readora Rogéria Santos
(PRB), vice-presidente da

Comissão Temporária de Defesa
dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente na Câmara Municipal de
Salvador, participou de sessão es-
pecial em comemoração aos 27
anos do Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA). O evento foi
realizado pelo deputado estadual
José de Arimatéia (PRB), presi-
dente da Frente Parlamentar de
Apoio ao Protagonismo Infanto-
Juvenil da Assembleia Legislativa
da Bahia.

O evento abordou o tema
“Protagonismo Infanto-Juvenil”,
que foi apresentado por Marcus
Vinicius Magalhães, advogado e
professor de Direito Constitucio-
nal e Direito da Criança e do
Adolescente.

“Como legisladora do muni-
cípio, afirmo que vamos abraçar

essa causa e lutaremos pela ju-
ventude. Enquanto representan-
tes do povo, não podemos nos
calar diante da necessidade das
crianças e dos adolescentes”,
afirmou a vereadora.

“Atuamos como verdadeiros

fiscais em benefício do aprendi-
zado e da capacitação. Com es-
perança, vamos continuar com
essa luta, incentivando a todos”,
discursou o deputado.

Projetos
José de Arimatéia e Rogéria

Santos são autores de projetos de
lei e moções com o propósito de
beneficiar os jovens e homenagear
o ECA. O deputado idealizou o PL
21.417, já aprovado na Assem-

bleia Legislativa, propondo a insti-
tuição do Dia Estadual do
Conselheiro Tutelar, a ser cele-
brado anualmente no dia 25 de
julho. A vereadora apresentou na

Câmara a Moção 84/2017, de
aplausos pelos 27 anos do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente.

“Atuar em função da infância
e juventude é o início de ações
que contribuirão para a constru-
ção de um futuro ainda melhor, a
começar pelo município de Salva-
dor", afirmou Rogéria.

Compuseram a mesa, ainda,
Iara Farias, presidente do Conselho
Estadual dos Direitos da Criança e
do Adolescente, e Ana Virgínia
Cavalcante Paim, titular da Dele-
gacia para o Adolescente Infrator. 

O ECA - amparado pela Lei
Nº 8.069, 13 de julho de 1990,
que dispõe sobre a proteção in-
tegral à criança e ao adolescente
-  foi instituído a fim de defender
os direitos da criança e do ado-
lescente, e promover leis que pre-
servem a segurança, liberdade,
respeito e dignidade dos jovens.   

Evento da AL-BA abordou o tema “Protagonismo Infanto-Juvenil”

Vereador Luiz Carlos Souza
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A vereadora Rogéria Santos representou a Câmara de Salvador
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Terça-feira, 15 de Agosto de 2017
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ATOS DO PRESIDENTE

ATO Nº 102/2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal do Clube de Mães Ca-
rentes do Bairro de Jardim Cruzeiro, CNPJ nº 16.297.947/0001-46, conforme disposto na Lei
n° 5.391/1998, alterada pela Lei n° 6.246, de 23 de dezembro de 2002, e pela Lei nº 9.145,
de 18 de agosto de 2016. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar
todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços
prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 11 de agosto de 2017.

Leonardo Prates
Presidente

ATO Nº 103/2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal do Núcleo de Assis-
tencial para Pessoas com Câncer - NASPEC, CNPJ nº 01.428.475/0001-46, conforme disposto
na Lei n° 5.391/1998, alterada pela Lei n° 6.246, de 23 de dezembro de 2002, e pela Lei nº
9.145, de 18 de agosto de 2016. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar
todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços
prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 11 de agosto de 2017.

Leonardo Prates
Presidente

ATO Nº 104/2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica considerado de utilidade pública municipal a Associação dos Advogados de Tra-
balhadores Rurais no Estado da Bahia, CNPJ nº 13.572.672/0001-13, com sede e foro nesta
capital. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar
todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços
prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 11 de agosto de 2017.

Leonardo Prates
Presidente

ATO Nº 105/2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica considerado de utilidade pública municipal a Cooperativa de Coleta Seletiva, Tra-
balho, Produção e Proteção Ambiental - CAMAPET, CNPJ nº 07.293.479/0001-40, com sede
e foro nesta capital. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar
todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços
prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 11 de agosto de 2017.

Leonardo Prates
Presidente

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL
58ª SESSÃO ORDINÁRIA        
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 16 DE AGOSTO DE 2017 – 14h30min 

1.1. Discussão e Votação da Ata 
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário) 
1.3. Registros

ORDEM DO DIA
VETO Nº 01/17......Veto parcial ao Projeto de Lei nº 223/2017.
Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final.
Discussão única – Votação
Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL

VETO Nº 02/17......Veto parcial ao Projeto de Lei nº 95/2017.
Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final.
Discussão única – Votação
Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL

VETO Nº 05/17......Veto parcial do Projeto de Lei nº 21/2017.
Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final.
Discussão única – Votação
Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL

VETO Nº 06/17...... Veto parcial ao Projeto de Lei nº 13/2017.

Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final.
Discussão única – Votação
Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL

VETO Nº 10/17...... Veto parcial ao Projeto de Lei nº 127/2017.
Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final.
Discussão única – Votação
Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL

VETO Nº 11/17...... Veto parcial ao Projeto de Lei nº 682/2013.
Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final.
Discussão única – Votação
Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL

VETO Nº 12/17...... Veto parcial ao Projeto de Lei nº 110/2015.
Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final.
Discussão única – Votação
Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL

VETO Nº 16/17......Veto parcial ao Projeto de Lei nº 216/2017.
Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final.
Discussão única – Votação
Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL

VETO Nº 17/17...... Veto parcial ao Projeto de Lei nº 316/2017.
Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final.
Discussão única – Votação
Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL
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MOÇÃO Nº 102/17......Moção de Aplausos Dia do Estudante.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora ROGÉRIA SANTOS

MOÇÃO Nº 103/17......Moção de Aplausos ao Dia dos Pais.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora ROGÉRIA SANTOS

MOÇÃO Nº 104/17......Moção de Aplausos ao Dia Internacional da Juventude.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora ROGÉRIA SANTOS

EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   

Salvador, 11 de agosto de 2017.  

PROJETO DE LEI Nº 426/17

Dispõe da criação de Registro Geral do Animal para cães e gatos em Cartórios de Títulos e
Documentos no Município de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
DECRETA:

Art. 1º - Todos os cães e gatos residentes no Município de Salvador poderão ser registrados
em cartórios de Títulos e Documentos.
Art. 2º - Para o registro de cães e gatos, os responsáveis pelos animais deverão apresentar os
seguintes documentos:
a) RG
b) CPF
c) Comprovante de residência
d) Cartão de vacinação do animal
e) Foto do animal que dê para identificá-lo perfeitamente
Art. 3º - O cartório deverá emitir um formulário em papel timbrado onde deverá conter os se-
guintes campos: RGA, data do registro, nome do animal acompanhado do sobrenome do
tutor, raça, sexo, cor, idade real ou presumida; nome do proprietário, RG e CPF, endereço
completo e telefone; e data da expedição.
Art. 4º - O cartório deverá emitir RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e nume-
rada, onde se fará constar os seguintes campos: nome do animal acompanhado do sobrenome
do tutor, foto do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; nome do proprietário, RG
e CPF; e telefone.
Art. 5º - A Carteira do RGA deverá ficar em posse do proprietário do animal, e cada animal
residente no Município de Salvador deve possuir um único número RGA. 
Art. 6º - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o proprietário, junta-
mente com o novo tutor, deverá comparecer ao cartório onde foi emitido o RGA para proceder
à atualização de todos os dados cadastrais.
Parágrafo Único – Enquanto não for realizada a atualização do cadastro, o proprietário anterior
permanecerá como responsável pelo animal. 
Art.7º - No caso de perda ou extravio do cartão de RGA, o proprietário deverá solicitar direta-
mente ao Cartório a respectiva segunda via.
Art. 8º - Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias da data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2017.
MARCELLE MORAES

JUSTIFICATIVA

Os animais de estimação, atualmente, estão assumindo um papel diferenciado nas relações
intrafamiliares.  São muitas as razões pelas quais eles são considerados membros da família,
a exemplo de que antigamente os animais viviam nos quintais de casas e empresas, e eram
considerados como cães de guarda que tomavam contam da propriedade, e não eram tratados
como hoje, como se fossem um membro da família que necessita de carinho e atenção. 
Esse Registro Geral dos Animais visa internalizar essa situação familiar, oferecendo aos tutores
mais aproximação para com seus animais e garantindo uma maior segurança em caso de rou-
bos/desaparecimentos, além de facilitar o transporte em viagens. 
Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta norma.

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2017.
MARCELLE MORAES

PROJETO DE LEI Nº 427/17

Altera a denominação de logradouro público, que passa a se chamar Praça Ivana Chastinet.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º O logradouro público localizado no Bairro Dois de Julho, atualmente designado por
“Praça General Inocêncio Galvão”, passa a ser denominado “Praça Ivana Chastinet”.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2017.
HILTON COELHO

JUSTIFICATIVA

Ivana da Costa Chastinet foi atriz, performer, diretora teatral, cenógrafa, iluminadora, produ-
tora artística, e, fundamentalmente, militante em diversos movimentos sociais. Nasceu em 10
de fevereiro de 1963, em Salvador. Estreou como atriz, no grupo teatral Jeca Faz de Conta,
da extinta empresa Nitrofértil, na peça O Pastelão e a Torta - farsa medieval francesa de autor
desconhecido, dirigida por Albertino Fernandes; em 1985, quando cursava Letras Vernáculas
com Inglês na Ufba, observou a necessidade de desenvolver um trabalho de corpo que fun-
damentasse sua performance física, vocal e criativa. Assim, ingressou na graduação da Escola
de Teatro Ufba, no curso de Interpretação Teatral, em 1989. Ao longo da graduação em teatro
Ivana foi assistente de direção do professor e diretor Edwald Hackler, nas peças Horário de Vi-
sitas, de Felix Mitter, e a Mulher Sem Pecado, de Nelson Rodrigues. Chastinet também parti-
cipou de alguns filmes, dentre eles G Constelação do Céu da Boca do Inferno, de Pola Ribeiro,
em 2000.
A trajetória de vida de Ivana Chastinet se confunde com a história recente do Bairro do Dois
de Julho, sendo uma das mais destacadas defensoras da comunidade em face de ameaças de
gentrificação e desfiguração do bairro, propostos pelos Poderes Públicos. Ivana era uma das
mais destacadas e atuantes militantes do Movimento “Nosso Bairro é Dois de Julho”, que lu-
tava contra a especulação imobiliária e a proposta de mudança do nome do Bairro. Ivana tam-
bém se fez presente nos desfiles e manifestações do 2 de Julho onde se vestiu como cabocla,
representando as mulheres guerreiras baianas.
Ivana Chastinet lutou bravamente contra câncer de mama, transformando a sua doença em
motivação para militância. Em 2016, destacou-se pela sua participação no documentário “Para
Além dos Seios”, do cineasta Adriano Big, no qual ela fala sobre a sua dupla mastectomia e
eterniza performance emocionante nas ruas onde sempre lutou corajosamente. 
Por toda esta trajetória de luta se faz necessário que a sociedade soteropolitana preste essa
merecida homenagem.
Pelos motivos expostos, solicito aos nobres colegas voto favorável a este Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2017.
HILTON COELHO

PROJETO DE LEI Nº 428/17

Altera dispositivos da Lei nº 5.030, de 3 de agosto de 1995, que institui o programa de garantia
de renda familiar mínima para famílias com filhos em situação de risco, e dá outras providên-
cias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Os artigos 3º e 6º da Lei nº 5.030, de 03 de agosto de 1995, passa a vigoram com a
seguinte redação:
“Art. 3º Poderão ser atendidas pelo Programa as famílias com filhos, cuja renda mensal total
seja inferior de R$ 979,00, e que residam em Salvador há, no mínimo, 02 anos, na data da
publicação desta Lei.
Parágrafo Único. Famílias com renda superior a R$ 979,00, poderão ser atendidas pelo Pro-
grama, desde que a renda mensal “per capita” seja inferior a R$ 245,00.
Art. 6º O auxílio monetário mensal será equivalente à diferença entre a renda mensal familiar
e o montante resultante da multiplicação do número de membros da família (pai, mães e filhos
menores de 14 anos) pelo valor de R$ 245,00”.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2017.
HILTON COELHO

JUSTIFICATIVA

A Lei nº 5.030, de 3 de agosto de 1995, estabelece a importante política de renda mínima fa-
miliar no Município de Salvador, tendo como referência a proteção a famílias com crianças de
até 14 anos em situação de risco. Entretanto, com mais de 20 anos de publicada, os valores
adotados na referida legislação tornaram-se defasados, impossibilitando as famílias acessarem
e o próprio Executivo Municipal de viabilizar a política.
Desta forma, pretende a presente proposta de alteração legislativa atualizar a referida Lei, uti-
lizando os mesmos parâmetros por ela, tanto em relação ao teto de renda familiar para aten-
dimento, no art. 3º, que tomou como referência o valor de R$ 100,00, então valor de um
salário mínimo em 1995, assim como estabelecer a exceção para atendimento, em seu pará-
grafo único, no valor de ¼ do salário mínimo da época. Como há previsão de aumento do
valor mínimo, em 2018, para R$ 979,00, já se propõe a alteração com este referencial, tendo
em vista os trâmites necessários para o processo legislativo municipal.
Ressalte-se que a Lei nº 5.030/95 já estabelece os parâmetros orçamentários máximos neces-
sários para o cumprimento de suas determinações, não implicando, a presente alteração, qual-
quer alteração sobre os parâmetros orçamentários, já legalmente em vigor, para o orçamento
Municipal. Ademais, como o valor está expresso em reais, não há violação ao quanto estabe-
lecido no art. 7º, IV da CF/88, restando a presente proposta absolutamente constitucional.
Ante a importância da política de renda mínima familiar para as famílias que possuam menor
poder aquisitivo, e mais vulneráveis socialmente, máxime neste período de elevado desem-
prego, requer apoio dos demais pares para esta proposição.

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2017.
HILTON COELHO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 665/17

Considerando que é cediço por todos e, por vezes, encarada até com naturalidade pela própria
família e pela própria vítima, situações de violência obstétrica por que passam as gestantes,
parturientes e puérperas nos estabelecimentos hospitalares e de consultas médicas no Brasil;
Considerando que quantas parturientes são constrangidas quando iniciam as dores do parto,
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quando ouvem de quem estiver com elas lidando as expressões do tipo: “Tá doendo? Na hora
de fazer não doeu, né? Quantas parturientes sofrem constrangimentos por sua cor, raça, etnia,
idade, religião, condição socioeconômica, estado civil, situação conjugal, orientação sexual,
número de filhos, ofensas, humilhações, ameaças em caso de não aceitação de algum proce-
dimento, ser amarrada durante o parto, a frequência dolorosa do exame do toque, dentre ou-
tros atos? Assiste-se tais situações hodiernamente na imprensa midiática, inclusive a
soteropolitana;
Considerando que, não obstante, quantas parturientes são forçadas a esperar um parto normal
quando todos os prognósticos indicam parto cesáreo? Quantas já ultrapassaram o tempo para
a realização do parto normal, o bebê já está encaixado na pelve, tanto de posição vinda de
cabeça (posição cefálica), atravessado (posição transversal) de pé (pélvica com prolapso do pé,
ou parto podálico) ou de posição que requer parto fórceps (posição pélvica) e a equipe res-
ponsável, de forma irresponsável ultrapassa o tempo para a realização do parto normal justi-
ficando a “dilatação natural”, agravando a situação e colocando em risco a paciente e o bebê?
Considerando que quantas pacientes são expostas à violência obstétrica, quando os profissio-
nais realizam, sem o seu consentimento, a chamada episiotomia (corte no períneo), para au-
mentar a passagem do bebê, ocorrendo em muitos casos sequelas físicas e emocionais?
Quantas pacientes são vítimas de violência obstétrica ao recebem a ocitocina sintética (hor-
mônio artificial que acelera as contrações uterinas), causando aumento da intensidade das
dores e, se não controladas pode causar seríssimas complicações para as pacientes? Quantas
parturientes sofrem violentamente quando são submetidas à manobra de Kristeller (pressão
sobre a barriga para empurrar o bebê)?
Considerando que quantas puérperas vêm seu bebê ser submetido com o clampeamento
(corte) tardio do cordão umbilical, após o término das pulsações? Ter o pedido negado de ter
o contato pele-a-pele com seu bebê sem panos, se este estiver em boas condições de saúde
para isso? 
Considerando que a declaração da Organização Mundial de Saúde assevera de forma coercitiva
que:
“Todas as mulheres têm direito ao mais alto padrão de saúde atingível, incluindo o direito a
uma assistência digna e respeitosa durante toda a gravidez e o parto, assim como o direito de
estar livre da violência e discriminação. Os abusos, os maus-tratos, a negligência e o desrespeito
durante o parto equivalem a uma violação dos direitos humanos fundamentais das mulheres,
como descrevem as normas e princípios de direitos humanos adotados internacionalmente”
…
Considerando que, não obstante, a Human Reproduction Program (HRP) explana que:
“Relatos sobre desrespeito e abusos durante o parto em instituições de saúde incluem violência
física, humilhação profunda e abusos verbais, procedimentos médicos coercivos ou não con-
sentidos (incluindo a esterilização), falta de confidencialidade, não obtenção de consentimento
esclarecido antes da realização de procedimentos, recusa em administrar analgésicos, graves
violações da privacidade, recusa de internação nas instituições de saúde, cuidado negligente
durante o parto levando a complicações evitáveis e situações ameaçadoras da vida”
... 
“Entre outras, as adolescentes, mulheres solteiras, mulheres de baixo nível socioeconômico,
de minorias étnicas, migrantes e as que vivem com HIV são particularmente propensas a ex-
perimentar abusos, desrespeito e maus-tratos “
Considerando que tais situações infringem de forma peremptória a dignidade da pessoa hu-
mana da mulher, os Direitos das Mulheres e mascara a violência sofrida por tais mulheres,
que, por vezes, gritam em silêncio, por não conhecerem seus outros direitos enquanto mulher,
de não serem violentadas enquanto gestantes, parturientes e puérperas;
Considerando que a Portaria do Ministério da Saúde, de nº 1.067, de 04 de julho de 2005,
que Instituiu a Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal, traz em seu Art. 2º, vários
princípios e diretrizes para a implementação dessa política, in verbis:
Art. 2º Estabelecer os seguintes princípios e diretrizes para a estruturação da Política de Aten-
ção Obstétrica e Neonatal: 
I - Toda gestante tem direito ao acesso a atendimento digno e de qualidade no decorrer da
gestação, parto e puerpério; 
...
IV - toda gestante tem direito à assistência ao parto e ao puerpério e que essa seja realizada
de forma humanizada e segura, de acordo com os princípios gerais e condições estabelecidas
no Anexo I desta Portaria; 
...
VI - toda mulher e recém-nascido em situação de intercorrência obstétrica e neonatal tem di-
reito a atendimento adequado e seguro de acordo com os princípios gerais e condições esta-
belecidas no Anexo I desta Portaria; 
VII - as autoridades sanitárias dos âmbitos federal, estadual e municipal são responsáveis pela
garantia dos direitos enunciados nos incisos acima; 
Considerando que tal normativo em seu Anexo I trata da obrigatoriedade das esferas estadual
e municipal em garantir a efetividade de tal política, asseverando que “Os estados e os muni-
cípios necessitam dispor de uma rede de serviços organizada para atenção obstétrica e neo-
natal”;
Considerando que vê-se, assim, que a atenção obstétrica e neonatal humanizada e de quali-
dade é direito da mulher do recém-nascido, cujos entes públicos necessitam de adotar medidas
destinadas a assegurar a tutela da mulher, implementando medidas contra a violência obsté-
trica, pois, o desrespeito a tais vítimas é feito de forma até desumana, é abusivo, e, algumas
cidadãs por terem a cultura transmitida por seus antepassados que, sendo o parto um processo
sofrido e doloroso, não se surpreendem com ações da equipe de saúde, mesmo sofrendo os
reflexos dessa violência com danos físicos e psicológicos;
Considerando que por todo o exposto, a violência obstétrica enseja um tipo penal ainda não
tipificado no código penal brasileiro. Protelada no tempo, alguns de seus sujeitos passivo e
ativo, sequer sabem que são vítimas ou violadores, e, enquanto sujeitos passivos dessa violên-
cia, a gestante, a parturiente, a puérpera e seu bebê, devem, prioritariamente, estar cientes
de tudo o que pode vitimá-los. Já os sujeitos ativos, médicos, enfermeiros, técnicos de enfer-
magem, auxiliares de enfermagem, ou qualquer outro membro da equipe funcional da uni-
dade de saúde, doulas, familiar ou acompanhante devem estar cientes de que suas condutas
podem violam direitos;
Considerando que desde os primórdios da humanidade, a mulher sofre vários tipos de violência
obstétrica, desde a gravidez até o pós-parto. Porém, a omissão dos órgãos gestores é maior
que o pedido de socorro, em face dos seus violadores.
Considerando que as mais variadas formas de violência obstétrica, constituída mediante toda
ação verbal ou comportamental advinda do sujeito passivo contra os sujeitos ativos, condutas

estas que ferem a dignidade da pessoa humana, a exemplo das seguintes: a) Dispensar à ges-
tante, parturiente ou puérpera tratamento agressivo, de zombaria, grosseiro, irônico, antipá-
tico, de gracejo, recriminativo à sua reação de choro, grito, medo, vergonha, característica
corporal, obesidade, e evacuação, inferiorizá-la, dar-lhe comandos e nomes constrangedores,
infantilizados, ou  qualquer outro ato que venha constrangê-la; b) Ser omisso e não demonstrar
acessível a ouvir com atenção as queixas e dúvidas da gestante, parturiente ou puérpera; c)
Coagir ou induzir a gestante e parturiente à realização desnecessária e hipotética de parto ce-
sáreo, justificando riscos não comprovados e ainda não explicar detalhadamente os riscos
deste tipo de parto a ela e ao recém-nascido ou realizar qualquer procedimento sem permissão
desta ou sem a devida e simples explicação, a necessidade ou recomendação do procedimento;
d) Não atender à solicitação da gestante e parturiente de parto, que é considerado uma situa-
ção emergencial, ou transferir a internação desta sem a confirmação de que há estrutura, lo-
gística e tempo para este atendimento; e) Não permitir o acompanhamento da pessoa eleita
pela gestante e parturiente durante o trabalho de parto e tirar sua liberdade de comunicação
com o ambiente externo, de usar telefone celular, de caminhar, de conversar com familiares
e seu acompanhante; f) Expor a gestante e parturiente a procedimentos dolorosos desneces-
sários, não realizar o procedimento anestésico quando esta requerer, realizar a episiotomia
(corte no períneo) quando não for imprescindível,  ou praticar atos constrangedores e humi-
lhantes, como enteroclisma (lavagem intestinal), tricotomia (raspagem de pêlos pubianos), po-
sição ginecológica em ambiente aberto e toque vaginal (exame de toque) por mais de um
profissional e delongar sem justificativa a acomodação da puérpera em seu leito ou não per-
mitir a esta ter seu recém-nascido ao seu lado no leito, de amamentar livremente, exceto se
um ou ambos necessitarem de cuidados especiais; g) Algemar detentas parturientes ou puér-
peras; h) Sujeitar a gestante, parturiente, puérpera e o recém-nascido a procedimentos feitos
exclusivamente para treinamento de discentes ou em residência médica; i) Sujeitar o recém-
nascido ao procedimento de aspiração ou qualquer outro na primeira hora de vida sem antes
permitir seu contato pele-a-pele com a puérpera e ter tido a chance de ser amamentado; j)
Omitir à puérpera acima de 30 (trinta) anos ou que tenha mais de dois filhos sobre seu direito
gratuito de realizar a laqueadura (ligadura de trompas) nos estabelecimentos de saúde públicos
e conveniados ao Sistema Único de Saúde; l) Dificultar o acesso livre do pai do recém-nascido,
considerá-lo como visitante ou obstá-lo a acompanhar a parturiente;
Considerando que na Argentina e na Venezuela, a violência obstétrica já é reconhecida como
um crime cometido contra as mulheres, diferentemente do Brasil, que é considerado o cam-
peão mundial em cirurgias cesáreas, inclusive contrariando as recomendações da Organização
Mundial de Saúde (OMS), dada a omissão dos entes públicos em tutelar os sujeitos ativos
dessa violência. As condutas que a nosso ver precisam ser tipificadas ainda são vistas cultural-
mente como normais, carecendo que os entes públicos estejam sensíveis e imponham ações
legais de quebra desses paradigmas desumanos, causadores de imensos danos físicos e psico-
lógicos.
Considerando que conhecedor da realidade brasileira, sabe-se que, somente o comando legal
é capaz de mitigar tal cultura desumana enraigada na vida da mulher grávida, parturiente e
puérpera, 
Considerando que a determinação contida no Art. 22, I da Carta Magna, determina competir,
privativamente à União legislar sobre Direito Penal, entretanto, conforme §único do mesmo
artigo, Lei Complementar Federal pode autorizar os Estados-membros a legislar sobre Direito
Penal, em questões específicas,

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao presidente da República, que realize o estudo de viabilidade para, de forma urgente alterar
o Código Penal para tipificar a violência obstétrica como crime ou mediante Lei Complementar
Federal autorize o estado da Bahia a legislar sobre a tipificação da violência obstétrica como
crime praticado contra a mulher baiana.

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 66/17

Renova a utilidade pública municipal da entidade Associação Gerar Vida Ong.

Senhor presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº. 9.145/2016, a
renovação de utilidade pública municipal da entidade Associação Gerar Vida Ong, inscrita no
CNPJ sob nº. 10337857/0001-55, com sede e foro nesta capital. Em anexo, constam todos os
documentos exigidos pela Lei 5.391/1998. 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2017.
BALBINO CARVALHO - SABÁ

JUSTIFICATIVA

A Associação Gerar Vida Ong, é uma pessoa jurídica de direito privado, entidade civil, com fi-
nalidade social, sem fins lucrativos e comerciais, de caráter beneficente e assistencial, fundada
em 01 de novembro de 2007, com sede e foro na Cidade do Salvador, Bahia, situada na Rua
Melo Morais Filho, nº 130, Fazenda Grande do Retiro, CEP: 40.352-000.
A referida entidade é de suma importância para a comunidade em que se encontra inserida,
desenvolvendo atividades que fomentam principalmente o acesso à educação, esporte, cultura
e lazer de crianças, adolescentes e jovens economicamente fragilizadas, realizando juntamente
com as famílias, projetos de inclusão social e estimulado o processo de desenvolvimento cria-
tivo.
Nesse sentido, a entidade prioriza as parcerias, o diálogo local e a solidariedade entre os di-
versos seguimentos da sociedade, buscando sempre atividades que promovam o interesse co-
letivo.
Ademais, com o propósito de expandir suas atividades, a Associação promove e executa pa-
lestras, encontros, cursos, atividades culturais, reforço escolar, visando disseminar o conheci-
mento e informações que contribuam para o pleno desenvolvimento comunitário e social.
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Cumpre ressaltar que toda atividade da Associação é pautada no atendimento à ética, pro-
moção da cidadania e dos direitos humanos.
Diante do exposto e da importância social, valorizando o efetivo trabalho desenvolvido pela
Associação Gear Vida Ong contar com o apoio desta Casa para a aprovação do referido re-
querimento de renovação de utilidade pública.

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2017.
BALBINO CARVALHO - SABÁ

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 67/17

Declara de utilidade pública municipal a entidade Associação Beneficente e Cultural Semeando
a Esperança.

Senhor presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº. 9.145/2016, a
declaração de utilidade pública municipal da entidade Associação Beneficente e Cultural Se-
meando a Esperança, inscrita no CNPJ sob nº. 24.363.256/0001, com sede e foro nesta capital.
Em anexo, constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998. 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2017.
BALBINO CARVALHO - SABÁ
JUSTIFICATIVA

A Associação Beneficente e Cultural Semeando a Esperança, doravante denominada ABC Se-
meando a Esperança, é uma pessoa jurídica de direito privado, entidade civil, com finalidade
social, sem fins lucrativos e comerciais, de caráter beneficente e assistencial, fundada em 20
de novembro de 2015, com sede e foro na Cidade do Salvador, Bahia, situada na Rua Dom
Luiz de Vasconcelos, nº 14, térreo, São Caetano, CEP: 40.391-180.
A referida entidade é de suma importância para a comunidade em que se encontra inserida,
desenvolvendo atividades que fomentam principalmente o acesso à educação de crianças e
adolescentes economicamente fragilizadas, realizando juntamente com as famílias, projetos
de inclusão social e estimulado o processo de desenvolvimento criativo.
Nesse sentido, a entidade prioriza as parcerias, o diálogo local e a solidariedade entre os di-
versos seguimentos da sociedade, buscando sempre atividades que promovam o interesse co-
letivo.
Ademais, com o propósito de expandir suas atividades, a Associação promove e executa works-
hops, seminários, congressos, palestras, encontros, cursos, visando disseminar o conhecimento
e informações que contribuam para o pleno desenvolvimento comunitário e social.
Cumpre ressaltar que toda atividade da Associação é pautada no atendimento à ética, pro-
moção da cidadania e dos direitos humanos.
Diante do exposto e da importância social, valorizando o efetivo trabalho desenvolvido pela
Associação Beneficente e Cultural Semeando a Esperança, é que esperamos contar com o
apoio desta Casa para a aprovação do referido requerimento de utilidade pública.

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2017.
BALBINO CARVALHO - SABÁ

MOÇÃO Nº 102/17

Moção de Aplausos Dia do Estudante.
Em 11 de agosto de 1827, D. Pedro I autorizou a criação dos primeiros cursos superiores no
Brasil. Foram criadas as Faculdades de Direito de Olinda, em Pernambuco, e do Largo do São
Francisco, em São Paulo, pioneiras no ensino superior, sendo este primeira mais tarde trans-
ferido para Recife. Até então todos interessados em entender melhor o universo das Leis ti-
nham quer ir a Coimbra em Portugal, onde situava a faculdade mais próxima.
Cem anos após a criação das referidas faculdades, em 1927 houve uma comemoração para
homenageá-las. O conceituado advogado Celso Gand Ley, que estava participando das co-
memorações, sugeriu aos demais participantes que, na mesma data, fosse instituído o Dia do
Estudante, já que, mais do que símbolo do início dos cursos jurídicos no Brasil, as faculdades
de Direito eram também ícones da história da educação brasileira.
No Brasil o acesso à Educação é um direito assegurado pela Artigo 26 da Declaração Universal
dos Direitos Humanos, por isso, vários programas governamentais já foram criados para in-
centivar a permanência na escola e zerar o analfabetismo.
Uma dessas iniciativas do Governo brasileiro é o Plano Nacional de Educação, que monitora,
a cada ano, o número de alunos matriculados na educação básica. Há, ainda, planos para o
ensino superior que, além de facilitar a entrada em uma universidade, concedem auxílio para
estudantes. Determina art.26 que:
“Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a    corres-
pondente ao ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O ensino téc-
nico e profissional dever ser generalizado; o acesso aos estudos superiores deve estar aberto
a todos em plena igualdade, em função do seu mérito”.
No âmbito internacional, o Dia do Estudante é comemorado em 17 de novembro e faz refe-
rência à resistência estudantil à ocupação nazista na antiga Tchecoslováquia, em 1939. Tal
data foi escolhida pelo Conselho Internacional de Estudantes (que hoje é a atual União Inter-
nacional dos Estudantes), em 1941, na capital da Inglaterra, como forma de homenagear a
referida resistência e, sobretudo, um dos jovens participantes, Jan Opletal, que acabou indo a
óbito em 11 de novembro de 1939.
Outro fato que reforçou ainda mais as comemorações dessa data foi a criação da União Na-
cional dos Estudantes (UNE) no dia 11 de agosto de 1937. Com o objetivo de representar os
estudantes de diversas categorias, o movimento pioneiro iniciou sua luta em busca não apenas
de melhorias para escolas, faculdades, como também a importância dos estudantes nos ce-
nários políticos do país à UNE participou de movimentos populares, como as “Diretas Já” e os
“Caras Pintadas” dando origem aos outros seguimentos estudantis como UBES, UMES, UEB
dentre outros.
Ser estudante em um pais em 3º mundo não é nada fácil, com poucas opções de escolha,
aquele quem decide estudar terá que se esforçar ao máximo para conseguir seu objetivo, um
fato que chama atenção o aumento de adulto e idoso no âmbito escolar, homens e mulheres
que não tiveram a oportunidade de estudar quando jovem, buscam hoje essa chance de con-

tinuar os estudos e outros de iniciarem, driblando as dificuldades, medos, diferenças  sócias,
muitos  desse  chegando   ao nível superior  na sua melhor idade.
Nesta toada, através desta Moção de Aplauso, esta Casa Legislativa parabeniza o Dia dos Es-
tudantes, a quem saudamos com homenagem e reconhecimento.

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

MOÇÃO Nº 103/17

Moção de Aplausos ao Dia dos Pais.
É de sabedoria universal a importância que um pai tem na vida de um indivíduo; desde sua
concepção, a quando criança, quando jovem e quando adulto. Os ouvidos que escutam a
suave entonação de voz de seu amado filho, os ombros que se fazem travesseiros para acolher
lágrimas, os braços que envolvem amavelmente o seu descendente e mãos que se estendem
para afagar, ajudar e fortalecer o elo entre eles.
Etimologicamente, a palavra “pai”, tem origem do latim “pater”, e representa a figura pater-
nal de uma família, ou o genitor de uma pessoa. 
Entretanto, é cógnito que o conceito de ser pai, é demasiadamente amplo, considerando que
o pai, também se classifica em alguém que cria, que expressa amor, solidariedade, parceria e
cumplicidade para com o seu filho. Não é apenas transferir para o seu descendente as suas
heranças genéticas, mas sim, operar em todo o conjunto da vida do mesmo. Ser pai é amar
incondicionalmente. Exalar pureza em suas ordens, suas repreensões passadas a ansiar o me-
lhor para o seu filho, doando-se completamente em prol de seu bem-estar e sucesso, ofere-
cendo-lhe a sua inefável afeição.
Assim sendo, é de grande honra parabenizar a figura paterna através dessa Moção de Aplau-
sos, para celebrar o Segundo Domingo de Agosto de cada ano e homenagear a todos os pais
deste mundo, os quais merecem todo o reconhecimento e congratulações pelo seu dia espe-
cial, e não apenas neste dia, mas em todos os dias de suas vidas.

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

MOÇÃO Nº 104/17

Moção de Aplausos ao Dia Internacional da Juventude.
No dia 12 de agosto de cada ano, celebra-se o “Dia Internacional da Juventude”, cuja data,
em que evoca a conscientização do público jovem sobre suas responsabilidades no futuro da
nação, sendo a educação e a consciência, de fundamental importância para a construção de
uma sociedade justa, íntegra e plena.
O Dia Internacional da Juventude foi criado, originalmente, através da resolução 54/120, por
iniciativa da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1999, como consequência da Confe-
rência Mundial dos Ministros Responsáveis pelos Jovens, em Lisboa, Portugal. É importante
salientar que, a Assembleia Geral da ONU decretou o ano de 2010 como “Ano Internacional
da Juventude”.
Em suma, esta Moção de Aplausos parabeniza e homenageia o Dia Internacional da Juventude,
também para refletir, que qualquer indivíduo pode considerar-se jovem. Cada pessoa tem em
si a sua juventude, o espírito de renovação a cada dia, o anseio de fazer e ser a própria dife-
rença no mundo, buscar algo novo e realizar-se assim, como pessoa. Construir ideias, galgar
espaços, realizar sonhos... Ser semente de transformação.

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

ATA
55ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 1º PERÍODO LEGISLATIVO DA 18ª LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 9 DE AGOSTO DE 2017.         

PRESIDENTE: VEREADOR LEO PRATES 
1º SECRETÁRIO: VEREADOR TOINHO CAROLINO
2ª SECRETÁRIA: VEREADORA ROGÉRIA SANTOS (ad hoc)

Compareceram os senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALEXANDRE ALELUIA, AL-
FREDO MANGUEIRA, ATANÁZIO JÚLIO, BECA, CARLOS MUNIZ, CÁTIA RODRIGUES,
CEZAR LEITE, DANIEL RIOS, DUDA SANCHES, EDVALDO BRITO, FELIPE LUCAS, HÉLIO
FERREIRA, HILTON COELHO, IGOR KANNÁRIO, IREUDA SILVA, ISNARD ARAÚJO, JO-
CEVAL RODRIGUES, J. CARLOS FILHO, JOSÉ TRINDADE, KIKI BISPO, LEO PRATES, LUIZ
CARLOS DE SOUZA, LUIZ CARLOS SUÍCA, MARCELLE MORAES, MARTA RODRIGUES,
MAURÍCIO TRINDADE, MOISÉS ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO PALHINHA,
PAULO MAGALHÃES JÚNIOR, RICARDO ALMEIDA, ROGÉRIA SANTOS, SABÁ, SÍLVIO
HUMBERTO, TEO SENNA, TIAGO CORREIA, TOINHO CAROLINO e VADO MALASSOM-
BRADO. Havendo número legal, o senhor presidente declarou aberta a Sessão, anun-
ciando a votação da Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem restrições. Em
seguida, foi realizada a leitura do Expediente, que constou do seguinte: Ofícios di-
versos da Secretaria Particular do Governador, em resposta a pleitos dos vereadores;
Projetos de Lei n.s 424/17 do vereador Igor Kannário e 425/17 do vereador Sílvio
Humberto; Projeto de Resolução n. 74/17 da vereadora Aladilce Souza; Projetos de
Indicação n.s 656/17 do vereador Tiago Correia e 657/17 do vereador Orlando Pa-
lhinha; Requerimento de Utilidade Pública n. 65/17 do vereador Sidninho; Requeri-
mentos n.s 224/17 do vereador Leo Prates, e 225 e 226/17 do vereador Sílvio
Humberto; e Moção n. 101/17 da vereadora Rogéria Santos. Terminada a leitura do
Expediente, o senhor presidente lembrou acordo para transformar a Sessão Ordinária
em Sessão da Comissão Geral Temática, para tratar sobre a Reforma Política, mas,
informando ter recebido uma pauta de acordo no dia anterior, indagou se haveria
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Terça-feira, 
15 de Agosto de 2017

algum óbice à realização da votação, antes. Não havendo manifestação contrária,
passou-se à Ordem do Dia. Foram discutidos, votados e aprovados, até a Redação
Final, o Projeto de Indicação n. 531/17 e o Projeto de Resolução n. 70/17; e discuti-
dos, votados e aprovados os Requerimentos n.s 208/17, 215/17 e 218/17; e as Mo-
ções n.s 73/17 e 91/17. Finda a apreciação da Ordem do Dia, o senhor presidente
consultou o Plenário sobre a transferência da sede da CMS para Cajazeiras na se-
gunda-feira, dia 14 de agosto, o que foi aprovado. Pela ordem, o edil Kiki Bispo re-
quereu a transformação da Sessão em Sessão da Comissão Geral Temática, no que
foi atendido, encerrando-se, assim, a Sessão Ordinária.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                          2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA

ATO N.º 1.326/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o art. 36 do Decreto Legislativo 944/2010, RESOLVE:

Promover para a letra “W”, na Tabela de Gratificação por Avanço de Competência do cargo
de Auxiliar Legislativo Municipal, o servidor ELSON DIAS, cad. 2.143, a partir de 28 de julho
de 2017. 

Salvador, 31 de julho de 2017.  

LEONARDO PRATES
Presidente

ANTÔNIO CAROLINO FILHO      JOCEVAL RODRIGUES                                                           
1º Secretário                                                                    2º Secretário

ATO N.º 1.327/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o art. 36 do Decreto Legislativo 944/2010, RESOLVE:

Promover para a letra “Y”, na Tabela de Gratificação por Avanço de Competência do cargo
de Auxiliar Legislativo Municipal, o servidor AMILTON OLIVEIRA BISPO, cad. 2.072, a partir de
28 de julho de 2017. 

Salvador, 31 de julho de 2017.  

LEONARDO PRATES
Presidente

ANTÔNIO CAROLINO FILHO      JOCEVAL RODRIGUES                                                           
1º Secretário                                                                    2º Secretário

ATO N.º 1.330/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o art. 36 do Decreto Legislativo 944/2010, RESOLVE:

Promover para a letra “W”, na Tabela de Gratificação por Avanço de Competência do cargo
de Assistente Social, a servidora RITA DE CASSIA LOPES GOMES, cad. 2.188, a partir de 31 de
julho de 2017. 

Salvador, 01 de agosto de 2017. 

LEONARDO PRATES
Presidente

ANTÔNIO CAROLINO FILHO      JOCEVAL RODRIGUES                                                           
1º Secretário                                                                    2º Secretário

ATO N.º 1.331/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o art. 36 do Decreto Legislativo 944/2010, RESOLVE:

Promover para a letra “V”, na Tabela de Gratificação por Avanço de Competência do cargo
de Auxiliar Legislativo Municipal, o servidor AILTON OLIVEIRA AGUIAR, cad. 3.214, a partir de
31 de julho de 2017. 

Salvador, 01 de agosto de 2017.  

LEONARDO PRATES
Presidente

ANTÔNIO CAROLINO FILHO      JOCEVAL RODRIGUES                                                           
1º Secretário                                                                    2º Secretário

ATO N.º 1.332/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o art. 36 do Decreto Legislativo 944/2010, RESOLVE:

Promover para a letra “X”, na Tabela de Gratificação por Avanço de Competência do cargo
de Analista Legislativo Municipal, a servidora MARIA CLEMENTINA SANTOS DE MATOS, cad.
2.020, a partir de 31 de julho de 2017. 

Salvador, 01 de agosto de 2017.  

LEONARDO PRATES
Presidente

ANTÔNIO CAROLINO FILHO      JOCEVAL RODRIGUES                                                           
1º Secretário                                                                    2º Secretário

ATO N.º 1.333/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o art. 36 do Decreto Legislativo 944/2010, RESOLVE:

Promover para a letra “V”, na Tabela de Gratificação por Avanço de Competência do cargo
de Assistente Legislativo Municipal, o servidor JOSÉ GUILHERME SANTIAGO, cad. 9.006, a
partir de 31 de julho de 2017. 

Salvador, 01 de agosto de 2017. 

LEONARDO PRATES
Presidente

ANTÔNIO CAROLINO FILHO      JOCEVAL RODRIGUES                                  
1º Secretário                                                                    2º Secretário

ATO N.º 1.334/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o art. 36 do Decreto Legislativo 944/2010, RESOLVE:

Promover para a letra “W”, na Tabela de Gratificação por Avanço de Competência do cargo
de Assistente Legislativo Municipal, a servidora MARIA CONCEIÇÃO DA NOVA FONTES, cad.
9.017, a partir de 31 de julho de 2017. 

Salvador, 01 de agosto de 2017. 

LEONARDO PRATES
Presidente

ANTÔNIO CAROLINO FILHO      JOCEVAL RODRIGUES                                  
1º Secretário                                                                    2º Secretário

ATO N.º 1.335/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o art. 36 do Decreto Legislativo 944/2010, RESOLVE:

Promover para a letra “X”, na Tabela de Gratificação por Avanço de Competência do cargo
de Assistente Legislativo Municipal, a servidora REGINA CELIA DE SANTANA DA BOA MORTE,
cad. 2.034, a partir de 31 de julho de 2017. 

Salvador, 01 de agosto de 2017.  

LEONARDO PRATES
Presidente

ANTÔNIO CAROLINO FILHO      JOCEVAL RODRIGUES                                  
1º Secretário                                                                    2º Secretário

ATO N.º 1.339/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o art. 8º do Dec. Leg. 944/2010,

RESOLVE:

Promover para o Nível “03” Classe “A” da Tabela “1”, a servidora JUCIENE ALVES PEREIRA
MIRANDA, cad. 6.045, ocupante do cargo de Assistente Legislativo Municipal, a partir de 16
de julho de 2017. Salvador, 02 de agosto de 2017. 

LEONARDO PRATES
Presidente

ANTÔNIO CAROLINO FILHO      JOCEVAL RODRIGUES                                  
1º Secretário                                                                    2º Secretário

ATO N.º 1.341/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o art. 8º do Dec. Leg. 944/2010,

RESOLVE:

Promover para o Nível “03” Classe “A” da Tabela “1”, o servidor RAFAEL DE AGUIAR MOTA
IMPÉRIO, cad. 6.047, ocupante do cargo de Assistente Legislativo Municipal, a partir de 16
de julho de 2017. Salvador, 02 de agosto de 2017. 

LEONARDO PRATES
Presidente

ANTÔNIO CAROLINO FILHO      JOCEVAL RODRIGUES                                  
1º Secretário                                                                    2º Secretário

ATO N.º 1.342/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o art. 8º do Dec. Leg. 944/2010,

RESOLVE:

Promover para o Nível “03” Classe “A” da Tabela “1”, a servidora KATIANE DA SILVA SOUZA,
cad. 6.048, ocupante do cargo de Analista Legislativo Municipal, a partir de 16 de julho de
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2017. Salvador, 02 de agosto de 2017. 

LEONARDO PRATES
Presidente

ANTÔNIO CAROLINO FILHO      JOCEVAL RODRIGUES                                                           
1º Secretário                                                                    2º Secretário

ATO N.º 1.343/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas
atribuições e de conformidade com o art. 8º do Dec. Leg. 944/2010,

RESOLVE:

Promover para o Nível “03” Classe “A” da Tabela “1”, o servidor BRUNO SANTOS GONÇAL-
VES DA SILVA, cad. 6.049, ocupante do cargo de Analista Legislativo Municipal, a partir de
16 de julho de 2017. Salvador, 02 de agosto de 2017. 

LEONARDO PRATES
Presidente

ANTÔNIO CAROLINO FILHO      JOCEVAL RODRIGUES                                                           
1º Secretário                                                                    2º Secretário

ATO Nº 1353/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Processo Administrativo nº 1491/2017, 

RESOLVE:

Art. 1º. Reajustar o valor do Cartão Alimentação dos servidores da Câmara Municipal de Sal-
vador no percentual de 19,0477% (dezenove ponto zero, quatro, sete, sete, por cento) que
corresponde ao crédito no valor de R$ 1.250,00 (hum mil duzentos e cinquenta reais) mensais,
a partir de 1º de agosto de 2017.

Art. 2°. A Coordenação de Recursos Humanos tomará as providências necessárias para a im-
plantação do valor atualizado do referido benefício.

Salvador, 14 de agosto de 2017

LEONARDO PRATES
Presidente

ANTÔNIO CAROLINO FILHO      JOCEVAL RODRIGUES                                                           
1º Secretário                                                                    2º Secretário

Terça-feira, 
15 de Agosto de 2017
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